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Análise da produção de boletins epidemiológicos na pandemia 
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RESUMO
Objetivo: Analisar a produção de boletins epidemiológicos pelos muni‑
cípios de Pernambuco no contexto da pandemia da COVID-19. 

Metodologia: Estudo transversal descritivo de abordagem quantitativa, 
conduzido com base em dados secundários extraídos dos boletins epi‑
demiológicos produzidos pelos municípios do Estado de Pernambuco 
no contexto da pandemia da COVID-19. 

Resultados: Ao analisar os boletins epidemiológicos produzidos 
para informar a situação de saúde da COVID-19, 181 municípios 
informaram o nome do município, dos quais 0,04% dos informes não 
possuíam a data; 22,3% dos boletins apresentaram contato telefônico 
da vigilância em saúde e/ou vigilância epidemiológica e/ou secretaria 
de saúde. No que diz respeito às variáveis gerais, 100% dos boletins 
produzidos trouxeram o número acumulado de casos confirmados, 
73,4%, continham os casos confirmados nas últimas 24 horas, 95,7% 
óbitos acumulados, 57,7% óbitos nas últimas 24 horas, 94,8% o núme‑
ro de recuperados, 70,2% casos em monitoramento, 89,8% casos em 
investigação e 90,3% casos descartados. 

Conclusões: Como o boletim é uma das ferramentas que faz parte das 
atividades de rotina da vigilância epidemiológica, os resultados sugerem 
uma potencial necessidade de fortalecer a educação permanente em 
saúde para os profissionais responsáveis pela prevenção e controle de 
doenças e agravos, com sistema de coleta, consolidação, análise e disse‑
minação de dados. 

Palavras-chave: Boletim informativo; Comunicação em saúde; 
Epidemiologia; Pandemias; COVID-19.

ABSTRACT
Objective: To analyze the production of Epidemiological Bulletins by 
the cities of Pernambuco in the context of the COVID-19 Pandemic. 
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Methodology: A descriptive cross-sectional study with a quantitative 
approach, conducted based on secondary data extracted from the Epi‑
demiological Bulletins produced by the municipalities of the State of 
Pernambuco in the context of the COVID-19 pandemic. 

Results: When analyzing the epidemiological bulletins produced to in‑
form the health situation of COVID-19, 181 municipalities informed in 
their bulletins the name of the municipality, of which 0.04% of the re‑
ports did not have the date; 22.3% of the bulletins had telephone con‑
tact with health surveillance and / or epidemiological surveillance and / 
or the health department. With regard to general variables, 100% of the 
reports produced brought the cumulative number of confirmed cases, 
73.4%, contained confirmed cases in the last 24 hours, 95.7% accu‑
mulated deaths, 57.7% deaths in the last 24 hours, 94.8% the number 
of recovered cases, 70.2% cases under monitoring, 89.8% cases under 
investigation and 90.3% cases discarded. 

Conclusions: As the bulletin is one of the tools that is part of the routine 
activities of epidemiological surveillance, the results suggest a potential 
need to strengthen permanent health education for health professionals 
responsible for the prevention and control of diseases and conditions, 
with a system of collection, consolidation, analysis and dissemination 
of data.

Keywords: Information Bulletins; Health Communication; Epidemio‑
logy; Pandemics; COVID-19.

INTRODUÇÃO

A Vigilância em Saúde é um instrumento de saú‑
de pública voltado às ações de vigilância, preven‑
ção e controle de doenças e agravos, constituindo 
assim um sistema de coleta, consolidação, análise 
e disseminação de dados referente a eventos de 
saúde. Na tentativa de promover saúde e analisar 
a situação de saúde da população, a vigilância em 
saúde é dividida em epidemiológica, ambiental, 
sanitária e saúde do trabalhador1,2.

No Brasil, o Sistema Nacional de Vigilância 
Epidemiológica (SNVE) foi criado na década de 
1970, constituído por um órgão central, órgãos 
regionais, e órgãos microrregionais, cujas ações 

eram bastante voltadas para a notificação compul‑
sória de doenças3.

De acordo com a Lei 8080, de 19 de setembro 
de 1990, a Vigilância Epidemiológica é definida 
como ‘um conjunto de ações que proporcionam 
o conhecimento, a detecção ou prevenção de 
qualquer mudança nos fatores determinantes e 
condicionantes de saúde individual ou coletiva 
[...]’, com o objetivo de controlar doenças e 
agravos, por meio da recomendação/adoção de 
ações preventivas4.

Estando incluída no campo de atuação do Sistema 
Único de Saúde, a vigilância epidemiológica é 
considerada a tecnologia de maior efetividade, 
por constituir uma importante e efetiva interven‑
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ção social, possuindo uma vasta lista de funções, 
dentre elas: a coleta e interpretação de dados, 
promoção de ações de controle e divulgação de 
informações. Daí tem-se a tríade informação-de‑
cisão-ação, a qual evidencia a necessidade de di‑
vulgação acessível e coerente dos dados gerados5.

A Vigilância Epidemiológica também é conhecida 
por ser uma ferramenta crucial no enfrentamen‑
to de surtos, endemias, epidemias e pandemias. 
Por meio de ações como a notificação oportuna 
dos casos e óbitos; busca ativa; uso de sistemas de 
informação; fornecimento de orientações técnicas 
para os profissionais; detecção precoce de surtos, 
endemias, epidemias e pandemias; planejamento 
e organização de serviços de saúde; coleta e 
processamento de dados e a transmissão de infor‑
mações para a população6,7,8.

Dentre os instrumentos de divulgação de informa‑
ções utilizados, encontra-se o Boletim Epidemio‑
lógico, que pela descrição dada pelo Ministério 
da Saúde “é uma publicação de caráter técnico‑
-científico, acesso livre, formato eletrônico com 
periodicidade mensal e semanal para os casos de 
monitoramento e investigação de doenças especí‑
ficas sazonais9.” 

No Boletim Epidemiológico são publicadas des‑
crições de monitoramento de eventos e doenças 
com potencial para desencadear emergência de 
Saúde Pública, como é o caso da COVID-19, do‑
ença causada pelo novo coronavírus (Sars-CoV-2), 
com uma sintomatologia não específica, cuja apre‑
sentação pode variar entre casos assintomáticos 
até severa pneumonia e mortes. Em 3 de fevereiro 
de 2020 a epidemia da COVID-19 foi declarada 
Emergência em Saúde Pública de Importância 
Nacional (ESPIN) 10, 11.

O uso de instrumentos como o Boletim Epidemio‑
lógico permite a análise da situação epidemiológica 
do agravo, portanto, podemos considerar que utili‑
zá-lo como parte do plano de ações contra a disse‑
minação da doença na população é uma importante 
estratégia de informação e comunicação em saúde, 
tanto para os profissionais de saúde quanto para a 
população que precisa estar informada12. 

Apesar de ser uma atividade já esperada na Vigi‑
lância em Saúde, e mais utilizada pela Vigilância 
Epidemiológica, não há um consenso na literatura 
acerca das informações que devem estar presentes 
nos Boletins Epidemiológicos, então cabe aos 
profissionais envolvidos na idealização desses 

instrumentos a escolha coerente dos dados epide‑
miológicos que estarão dispostos, o que mostra a im‑
portância de estudos que permitam à reflexão para 
o olhar da qualidade dos Boletins Epidemiológicos.

O insuficiente conhecimento científico sobre o 
novo coronavírus e sua alta velocidade de dis‑
seminação geram incertezas sobre quais seriam 
as melhores estratégias a serem utilizadas para o 
enfrentamento da epidemia em diferentes partes 
do mundo13, o que evidencia a necessidade de 
uma divulgação acessível, com conteúdo claro, 
conciso e de fácil compreensão, com informações 
fidedignas sobre a situação epidemiológica dessa 
doença. O Boletim Epidemiológico tem entre 
suas funções: divulgar dados, aumentar o nível 
de conhecimento das pessoas sobre a situação de 
saúde de uma população e/ou agravo, servir de 
base para o desenvolvimento de pesquisas.

Face ao exposto, este estudo teve por objetivo 
analisar a produção de Boletins Epidemiológicos 
pelos municípios de Pernambuco no contexto da 
pandemia da COVID-19.

MÉTODOS

Trata-se de um estudo transversal descritivo de 
abordagem quantitativa, conduzido com base em 
dados secundários extraídos dos Boletins Epi‑
demiológicos produzidos pelos municípios do 
Estado de Pernambuco no contexto da pande‑
mia da COVID-19. Os boletins epidemiológicos 
foram escolhidos por serem de fonte de dados 
oficiais e confiáveis publicados pela vigilância 
epidemiológica dos municípios.

Em razão da inexistência de uma fonte única 
para publicação dos Boletins Epidemiológicos 
pelos municípios, a coleta de dados foi realizada 
a partir de postagem nas redes sociais dos mu‑
nicípios, como Facebook, Instagram, blogs, sites 
das prefeituras e sites criados para divulgação 
das informações acerca da COVID-19. As buscas 
ocorreram em todas as fontes citadas. 

Para verificar se houve alguma alteração no 
formato e nas variáveis presentes nos boletins ao 
longo do tempo, foi coletado um boletim ‘antigo’ e 
um ‘recente’ de cada município. O boletim ‘antigo’ 
foi do primeiro mês da pandemia da COVID-19 
no município e o boletim ‘recente’, após o mês 
de julho de 2020. No mês de agosto, a coleta de 
dados precisou ser suspensa devido ao período 
eleitoral, visto que alguns municípios deixaram de 
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postar os boletins epidemiológicos ou desativaram 
os veículos de comunicação utilizados para divul‑
gação dos informes. O retorno da coleta de dados 
ocorreu no mês de novembro de 2020. 

Na coleta dos dados havia três situações possí‑
veis encontradas: 1) o boletim antigo e o boletim 
recente apresentarem as mesmas variáveis; 2) o 
boletim antigo apresentar mais variáveis do que o 
boletim recente; e 3) o boletim recente apresentar 
mais variáveis que o antigo. O estudo utilizou os 
dados da situação 3, descartando o boletim antigo 
e analisando o mais recente.

Não foram encontrados boletins epidemiológicos 
sobre a COVID-19 em 4 municípios: Araçoiaba, 

Itapissuma, Joaquim Nabuco e Tracunhanhém. 
Assim, fizeram parte do estudo 181 municí‑
pios, considerando o Distrito do Arquipélago de 
Fernando de Noronha.

Para construção das variáveis, foi utilizado como 
parâmetro o boletim da COVID-19 do Centro de 
Investigação em Vigilância em Saúde (CIEVS) 
do Estado de Pernambuco, que é de fácil acesso 
aos municípios e pode servir de referência para 
as vigilâncias epidemiológicas dos municípios 
pernambucanos. Foram extraídas 17 tipos de va‑
riáveis binárias, divididas em quatro categorias: 1) 
Variáveis de Identificação e Comunicação; 2) Va‑
riáveis Gerais; 3) Variáveis de Perfil; e 4) Variáveis 
de Distribuição Territorial (Quadro 1). 

Quadro 1
Variáveis utilizadas como parâmetro para análise dos Boletins Epidemiológicos dos 181 municípios pernambucanos. 

Categoria Variáveis Descrição Fonte

Identificação e 
Comunicação

Nome do município Variável Binária
Boletim do 
município

Data do informe Variável Binária
Boletim do 
município

Contato da vigilância epidemiológica e/ou Secretaria de Saúde 
e/ou Vigilância em saúde do município

Variável Binária
Boletim do 
município

 
 
 
 
 
 
 

Gerais

Número de casos confirmados (acumulado) Variável Binária
Boletim do 
município

Número de casos confirmados (últimas 24 horas) Variável Binária
Boletim do 
município

Número de óbitos (acumulado) Variável Binária
Boletim do 
município

Número de óbitos (últimas 24 horas) Variável Binária
Boletim do 
município

Número de recuperados Variável Binária
Boletim do 
município

Número de casos em monitoramento Variável Binária
Boletim do 
município

Número de casos em investigação Variável Binária
Boletim do 
município

Número de casos descartados Variável Binária
Boletim do 
município

Número de testes realizados Variável Binária
Boletim do 
município

Número de casos confirmados entre profissionais da saúde Variável Binária
Boletim do 
município

Perfil

Perfil dos casos confirmados (sexo e idade) Variável Binária
Boletim do 
município

Perfil dos óbitos (sexo, idade, comorbidades) Variável Binária
Boletim do 
município

Distribuição 
Territorial

Distribuição territorial dos casos (zona urbana/zona rural) Variável Binária
Boletim do 
município

Distribuição dos casos no perímetro urbano (ruas ou bairros) Variável Binária
Boletim do 
município

Distribuição dos casos no perímetro rural (sítios) Variável Binária
Boletim do 
município
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A categoria ‘Variáveis de Identificação e Comu‑
nicação’ permitiu identificar a qual município 
pertence o boletim, a data de divulgação e se há 
disponibilização de meios de comunicação para 
que a população possa entrar em contato com as 
autoridades epidemiológicas do município.

A categoria ‘Variáveis Gerais’ esteve relacionada às 
informações gerais da progressão da COVID-19 
no município. 

A categoria ‘Variáveis de Perfil’ buscou identificar 
se as informações como sexo e idade dos casos 
confirmados estão presentes nos boletins. No caso 
da variável ‘perfil dos óbitos’, se verificou se infor‑
mações como sexo, idade e comorbidades estão 
presentes nos boletins.

Por fim, a categoria ‘Variáveis de Distribuição 
Territorial’, identificou se o boletim realiza a di‑
visão dos casos entre zona urbana e zona rural; e 
se o município faz divisão dos casos confirmados 
por ruas, bairros ou sítios.

A análise dos dados se deu a partir do 
preenchimento de uma planilha do Excel com as 
variáveis extraídas dos Boletins Epidemiológicos. 
Em seguida, foram elaboradas as medidas aritmé‑
ticas (média) para os municípios, suas Gerências 
Regionais de Saúde (GERES) e macrorregiões de 
saúde.

RESULTADOS

Ao analisar os boletins epidemiológicos dos 181 
municípios, a partir da categoria ‘Identificação e 
Comunicação’, verificou-se que todos informaram 
o nome do município, mas 0,04% dos municípios 
não colocaram a data do boletim. 

Apenas 22,3% dos municípios informaram 
contato telefônico da Vigilância em Saúde e/ou 
Vigilância Epidemiológica e/ou Secretaria de Saú‑
de para a população entrar em contato com os 
profissionais da saúde.

No que diz respeito às variáveis gerais, 100% dos 
municípios trouxeram em seus boletins o nú‑
mero acumulado de casos confirmados, 73,4%, 
informaram os casos confirmados nas últimas 
24 horas, 95,7% óbitos acumulados, 57,7% óbi‑
tos nas últimas 24 horas, 94,8% o número de 
recuperados, 70,2% casos em monitoramento, 
89,8% casos em investigação e 90,3% casos 
descartados. 

Apenas 14,7% dos municípios apresentaram 
boletins epidemiológicos com o número de testes 
realizados, e 5,7% o número de casos confirmados 
em profissionais da saúde.

Na categoria ‘Variáveis de Perfil’, apenas 14,9% 
dos municípios apresentaram o perfil dos casos 
confirmados e 7,1% com o perfil dos óbitos.

Na categoria ‘Variáveis Distribuição Territorial’, 
20,8% dos municípios informou em seus boletins 
a distribuição dos casos da COVID-19 por ruas, 
bairros, sítios ou Unidade Básica de Saúde, 27,4% 
publicaram a distribuição dos casos em zona 
urbana ou urbana, e 15,1% fizeram a distribuição 
territorial dos casos da zona rural.

Ao analisar os informes epidemiológicos dos 
municípios segundo Gerência Regional de Saú‑
de (GERES), as GERES XII foi a que apresentou 
maior número de municípios com incomple‑
tude de dados em seus boletins, das 18 va‑
riáveis analisadas, 10 possuíam os menores 
percentuais de completude: contato da vigilân‑
cia em saúde ou secretaria municipal (0,0%), 
casos em monitoramento (40,0%), casos em in‑
vestigação (70,0%), casos descartados (50,0%), 
testes realizados (0,0%), casos confirmados 
entre profissionais de saúde (0,0%), perfil dos 
óbitos (0,0%), distribuição territorial (0,0%), 
distribuição urbana (0,0%) e distribuição rural 
(0,0%).

Nenhum dos boletins dos municípios das GERES 
IV e XII apresentaram contato telefônico da Vigi‑
lância em Saúde e/ou Vigilância Epidemiológica, 
a GERES I foi a que teve o maior número de mu‑
nicípios com boletins trazendo essa informação 
(44,4%).

Os boletins dos municípios das GERES II, VI e X 
tiveram os menores percentuais na apresentação 
de casos confirmados nas últimas 24 horas, com 
52,6%, 61,5% e 66,7% respectivamente. Já os 
municípios com maior percentual foram aqueles 
que fazem parte das GERES IV e V, ambas com 
85,7%.

Todos os municípios das GERES I, III, V, VI, VII, 
VIII, IX e XII trouxeram em seus boletins o nú‑
mero de óbitos acumulados. Os municípios das 
GERES VII e XII foram os que mais informaram o 
número de óbitos nas últimas 24 horas, 85,7% e 
70,0%, respectivamente.
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Com relação ao número de casos recuperados, 
todos os municípios das GERES V, VI, VII, VIII, 
XI e XII trouxeram essa informação em seus 
boletins. A GERES III, nessa variável, teve o menor 
percentual (81,0%).

No que se refere ao número de casos em 
monitoramento, apenas a GERES XI contabilizou 
todos os municípios com essa informação. Já os 
municípios das GERES XII (40,0%) e VII (42,9%) 
reuniram o menor número de boletins. Em relação 
ao número de casos em investigação, nas GERES 
VIII, IX e XI, todos os municípios apresentaram 
essa informação em seus boletins. E os municípios 
da GERES XII (70,0%) apresentaram o menor nú‑
mero de boletins com a quantidade de casos em 
investigação.

O número de casos descartados foi apresentado 
nos boletins de todos os municípios que fazem 
parte das GERES III, V, VI e XI. Entretanto, apenas 
50,0% dos boletins dos municípios da GERES XII 
possuíam essa informação.

Os boletins dos municípios que mais trouxeram o 
número de testes realizados pertencem as GERES 
VII (71,4%), VIII (71,4%) e IX (36,4%). Já nos 
municípios das GERES I, II, XI e XII, nenhum 
deles referiam o número de testes realizados.

Os municípios da GERES II (26,3%) tiveram o 
maior percentual de boletins com o número de 
casos confirmados em profissionais da saúde. Mas 
nenhum dos municípios das GERES VII, VIII, IX, 
XI, XII trouxeram essa informação nos boletins 
analisados. 

Os municípios da Macrorregião I foram os que 
mais apresentaram informações em seus boletins 
epidemiológicos a partir das variáveis analisadas. 
No entanto, foi a que menos informou sobre nú‑
mero de casos descartados e número de testes 
realizados, 88,2% e 4,4%, respectivamente. 

Com relação à disponibilização do contato tele‑
fônico da Vigilância em Saúde e/ou Vigilância 
Epidemiológica, todas as macrorregiões tiveram 
baixos percentuais, I (20,6%), II (15,1%), III 
(28,6%) e IV (24,0%).

Os municípios da Macrorregião II foram os que 
menos informaram o número de casos em inves‑
tigação (83,0%), distribuição territorial (5,7%) e 
distribuição urbana e rural (5,7%).

 Na Macrorregião III, 65,7% dos municípios não 
colocaram os casos confirmados nas últimas 24 
horas em seus boletins, e 54,3% não informaram 
óbitos confirmados nas últimas 24 horas.

Em nenhum dos boletins epidemiológicos dos mu‑
nicípios da Macrorregião IV foi encontrada infor‑
mações sobre casos confirmados em profissionais 
da saúde e perfil dos óbitos. Também foi a ma‑
crorregião com municípios que apresentaram 
menor percentual de casos em monitoramento 
informados nos boletins (60,0%) e perfil dos 
casos confirmados (4,0%). Com relação ao núme‑
ro de testes realizados, os boletins dos municípios 
da Macrorregião IV (56,0%) foram os que mais 
apresentaram esse quantitativo, seguida das ma‑
crorregiões II (20,8%), III (8,6%) e I (4,4%).

DISCUSSÃO

O uso do Boletim Epidemiológico é essencial como 
forma de divulgar as informações dos agravos 
para a população, auxiliar no planejamento das 
ações de controle em saúde, como também trazer 
a situação de saúde do município frente ao agravo 
analisado. Nos primeiros meses da pandemia da 
COVID-19, e com o surgimento dos casos no 
Brasil, os municípios não estavam capacitados 
para lidar com a magnitude e rapidez da crise sa‑
nitária instalada, evidenciando suas dificuldades 
em formular respostas aos desafios impostos, seja 
pela falta de capacitação, pela escassez de recursos 
financeiros e humanos, ou mesmo pela soma de 
todas elas. 

‘Quanto mais capacitada e eficiente for a instância 
local, mais oportunamente podem ser executadas 
as medidas de controle14.’ Portanto, se tratando de 
um cenário de pandemia, onde o desconhecido 
ainda se faz presente, é crucial que a informação 
completa e atualizada chegue à sociedade e aos 
profissionais de saúde de forma acessível e de 
fácil entendimento, para a oportuna tomada de 
decisão. Apesar do baixo número de municípios 
que não apresentaram a data no boletim epide‑
miológico, esta é uma lacuna que precisa ser 
corrigida, pois representa um informe crucial para 
o adequado monitoramento e acompanhamento 
da evolução da doença, uma vez que a identifica‑
ção da data do informe só foi possível pela data da 
publicação na fonte de divulgação.

A qualidade dos dados disponibilizados 
pela vigilância em saúde, através do servi‑
ço de epidemiologia, reflete-se em maiores 
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possibilidades de impactar a população de 
maneira positiva ao seguir as recomendações dos 
órgãos sanitários, inclusive no atual quadro de en‑
frentamento da COVID-19. Assim, a disponibili‑
zação ampla de dados, é essencial para a preven‑
ção da transmissibilidade e controle da doença no 
município, assim como pode vir a ser instrumento 
para nortear a formulação de políticas públicas na 
área da saúde.

O Boletim Epidemiológico é ‘uma ferramenta de 
baixo custo’ e deve fazer parte das atividades na 
rotina da vigilância epidemiológica, por ser de fá‑
cil aplicação e essencial para divulgação da situ‑
ação dos agravos à população, como é o caso da 
COVID-19, com alto impacto local15.’   Os dados 
devem primariamente ser tratados e estruturados 
para se constituírem em um poderoso instrumento 
- a informação14.

Não informar o número de telefone da Secretaria 
de Saúde e/ou da Vigilância Epidemiológica para a 
população, demonstra insuficiente preparo técni‑
co na produção dos boletins epidemiológicos por 
parte das equipes responsáveis.

Para facilitar a prevenção e o controle da infec‑
ção, faz-se necessária uma ampla divulgação 
dos informes epidemiológicos16, que podem ser 
disponibilizadas em formato impresso in loco 
e eletrônico, a partir de sites oficiais dos pró‑
prios municípios como também por meio das 
redes sociais, como Facebook e Instagram, com 
possibilidade de maior alcance de visualizações, 
devido ao grande número usuários, ajudando 
assim na disseminação da situação de saúde local.

Um estudo demonstrou que a divulgação de 11 
informes epidemiológicos da COVID-19 até 14 
de junho de 2020 no site do projeto, nas redes 
sociais e uma aba no site do serviço hospitalar 
conseguiram receber mais de 1000 visualizações 
no site e 225 pessoas no Instagram15. Portanto, 
a qualidade da elaboração e a escolha dos meios 
de transmissão dos dados são essenciais para a 
interpretação e alcance desejados, já que não só 
profissionais da saúde têm acesso aos boletins.

“A força e o valor da informação (dado analisado) 
dependem da precisão com que o dado é gerado. 
Portanto, os responsáveis pela coleta devem 
ser preparados para aferir a qualidade do dado 
obtido14.” A ausência de dados importantes, como 
é o caso das variáveis gerais, permitem refletir 
acerca da dificuldade das vigilâncias epidemioló‑

gicas no monitoramento da COVID-19, na pro‑
dução, análise e divulgação dos dados essenciais, 
que permitam aos profissionais da saúde, mídias 
em geral e população entenderem a real situação 
da pandemia no seu município e circunvizinhos. 
Por exemplo, saber dos casos confirmados nas 
últimas 24 horas é uma das estratégias que 
possibilitam o monitoramento intenso nos locais 
mais afetados e de maior vulnerabilidade social, 
proporcionando direcionar atividades de edu‑
cação em saúde que visem melhorar a situação 
epidemiológica da COVID-19.

O número de testes realizados e número de 
profissionais de saúde que tiveram COVID-19 são 
dados importantes, que podem indicar como está 
sendo o enfrentamento da COVID-19 a partir da 
estrutura local e do número de testes que a po‑
pulação teve acesso, sinalizando para a falta de 
estrutura organizacional. É importante identificar 
os principais problemas que estão afetando os 
profissionais de saúde envolvidos no cuidado aos 
pacientes sintomáticos ou diagnosticados com 
Covid-1917. Demonstra a necessidade de ter um 
acompanhamento daqueles que estão na linha de 
frente com risco alto de contaminação da doença, 
como também a criação de intervenções efetivas 
voltadas para esse grupo, principalmente nos mu‑
nicípios de pequeno porte, que possuem poucos 
profissionais de saúde para cuidar dos agravos 
existentes além da própria pandemia.

Há diferentes perfis clínicos da doença causada 
pelo Sars-CoV-2 que são influenciados pelo sexo e 
pela idade do paciente18. Informações relevantes, 
não apresentadas na maioria dos Boletins Epide‑
miológicos, podem dificultar a caracterização do 
perfil dos casos acometidos pela doença, e a in‑
dicação de estratégias de mitigação oportunas, os 
gestores devem utilizar em determinados grupos 
da população atingida, como medidas educativas 
de promoção e prevenção à saúde, que possam 
contribuir com o controle da disseminação da 
doença, bem como podem proporcionar dados 
para realização de pesquisas científicas. É ne‑
cessário discutir o impacto que o gênero, raça e 
classe têm frente à pandemia da Covid-19, uma 
vez que o estudo ‘revelou que os marcadores de 
gênero, classe e raça se apresentam enquanto 
condição vulnerabilizadora à exposição da CO‑
VID-19 nos mais diversos cenários mundiais19. ’ 
A idade e o sexo podem influenciar os parâmetros 
laboratoriais analisados em pacientes diagnostica‑
dos com COVID-1918. O que retrata a necessidade 
de saber o perfil dos pacientes acometidos para 
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então tratar estratégias mais direcionadas a cada 
público-alvo.

É importante destacar que, a maioria dos boletins 
não apresentou a distribuição territorial dos 
casos da COVID-19, sejam por ruas, bairros, sí‑
tios, unidade básica de saúde, zona urbana e 
zona rural. Entender como se dá a disseminação 
da doença no município é essencial para traçar 
e direcionar as estratégias necessárias para os 
locais mais afetados, e assim estabelecer medidas 
de prevenção mais eficazes20. Mesmo quando se 
trata de municípios de pequeno porte, há divisões 
territoriais, cuja gestão usa como critério para 
direcionar as estratégias.

A manutenção de um sistema de vigilância 
ativo envolve variadas e complexas atividades, 
que devem ser acompanhadas e avaliadas 
continuamente, com vistas a aprimorar a 
qualidade, eficácia, eficiência e efetividade das 
ações. Ao analisar os boletins dos municípios por 
GERES e macrorregião é possível identificar de‑
ficiências nas vigilâncias em saúde na produção 
e publicização dos informes epidemiológicos, 
mostrando a necessidade de aperfeiçoamento téc‑
nico dos profissionais frente aos dados que são 
produzidos pelos municípios. Os municípios po‑
deriam ter usado o Boletim do Centro de Investi‑
gações Epidemiológicas da Secretaria Estadual de 
Saúde como referência em completude de dados 
divulgados sobre a COVID-19, que foi o primeiro 
órgão no Estado de Pernambuco a dar informes 
sobre a pandemia.

Apesar do cenário de pandemia e os olhares 
voltados à COVID-19, o estudo apresentou 
diversas limitações. Não há consenso na literatura 
científica na produção e divulgação de um 
boletim epidemiológico, com isso, os municí‑
pios trouxeram a publicização dos seus dados 
epidemiológicos de diversas maneiras. A coleta 

dos boletins epidemiológicos foi dificultada pela 
necessidade de busca em vários veículos de comu‑
nicação (site da prefeitura, blogs, Facebook e Ins-
tagram), e ainda assim, não foi possível encontrar 
boletins epidemiológicos de quatro municípios.

Os achados podem servir de referência para 
profissionais de saúde que atuam no combate à 
pandemia, visto que, a literatura escassa sobre 
o uso de Boletins Epidemiológico como estraté‑
gia de informação e comunicação em saúde no 
contexto de determinados agravos, como a CO‑
VID-19 mostra a necessidade de estudos com 
essa temática, que tragam o papel da vigilância 
epidemiológica e mostre a situação de saúde dos 
municípios, com ou sem pandemia. 

CONCLUSÃO

O estudo trouxe o Boletim Epidemiológico como 
uma importante estratégia de informação e comu‑
nicação em saúde no contexto da pandemia da 
COVID-19, uma vez que é uma ferramenta de fá‑
cil elaboração, que possibilita o monitoramento da 
situação de saúde local, que além do baixo custo, 
não requer muita complexidade em sua prepara‑
ção. Mas, necessita de expertise técnica e decisão 
política para transformar os dados em informações 
de qualidade, que faltam em grande parte das vigi‑
lâncias em saúde dos municípios pernambucanos, 
principalmente nos de pequeno porte. A premissa 
básica da Vigilância Epidemiológica é “informa‑
ção para ação”, portanto, a produção de boletins 
faz-se necessária para divulgação da situação de 
saúde de cada município. Para isso, é essencial 
o fortalecimento de educação permanente em 
saúde para os profissionais de saúde, de forma 
a contribuir para melhoria de suas atividades, 
refletindo-as no planejamento, monitoramento e 
avaliação das ações no cuidado à saúde da popula‑
ção, assim como um controle eficaz nos níveis de 
gestão local e estadual do SUS.
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